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Resolução/PGE/MS/N. 069, de 21 de fevereiro de 2003.

Altera a Resolução/PGE/MS/N.017/2000 – Regimento Interno da PGE/MS.

O Procurador-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições conferidas pelo art. 8º, II e VII, da Lei Complementar n. 95, de 26 de dezembro de 2001,

R e s o l v e:

Art. 1º Acrescentar o inciso VII, ao art. 12, do anexo I, da Resolução/PGE/MS/N. 017/2000 (Regimento Interno da PGE/MS), que trata da competência da Procuradoria do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doações – PITCD:

“Art.12................................................................................................................................................................................................................................

VII – representar o Estado de Mato Grosso do Sul em todos os feitos nas comarcas de Bandeirantes, Ribas do Rio Pardo, Sidrolândia e Terenos, inclusive na esfera recursal.”

Art. 2º Alterar o anexo III, da Resolução/PGE/MS/N. 017/2000 (Regimento Interno da PGE/MS), que trata da área de competência das Procuradorias Regionais, para que a comarca de Água Clara integre a Procuradoria Regional de Três Lagoas; a comarca de Itaquiraí integre a Procuradoria Regional de Naviraí; e a comarca de Rio Negro integre a Procuradoria Regional de Coxim.

Art. 3º A comarca que for criada integra a Procuradoria Regional à qual estava vinculada antes da sua transformação em comarca.

Art. 4º Os Procuradores do Estado das Procuradorias Regionais de Aquidauana, Coxim e Três Lagoas, que respondem palas comarcas de Sidrolândia, Bandeirantes e Ribas do Rio Pardo, respectivamente, devem apresentar à chefia da Procuradoria do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doações – PITCD até a data de 28 de fevereiro de 2003 relatório circunstanciado de todos os processos e feitos, que envolvam o Estado de Mato Grosso do Sul ou qualquer de suas autoridades, em trâmite naquelas comarcas; demonstrativo dos prazos judiciais em andamento e datas de audiências a serem realizadas; e as pastas de controle dos documentos dos processos e feitos.

Parágrafo único.  A chefia da Procuradoria do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doações - PITCD deve informar ao Procurador-Geral do Estado sobre o recebimento dos documentos referidos no caput deste artigo.

Art.5º A competência de que trata o art. 1º desta resolução se inicia a partir da data de 10/03/2003.

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Campo Grande, 21 de fevereiro de 2003.

José Wanderley Bezerra Alves

Procurador-Geral do Estado

